
 
 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DO ADMINISTRADOR DO TREVISO FUNDO DE 

INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO 

  

CNPJ Nº 13.703.596/0001-38 

 

REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 2025 

 

Por este instrumento particular, a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA., instituição com sede na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n.º 22.610.500/0001-88, 

autorizada a administrar carteiras de valores mobiliários pelo Ato Declaratório da Comissão de 

Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 14.820, de 8 de janeiro de 2016 (“Administradora”), na qualidade 

de instituição administradora do TREVISO FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO 

RESPONSABILIDADE LIMITADA, fundo de investimento constituído sob a forma de 

condomínio fechado, inscrito no CNPJ sob o nº 13.703.596/0001-38 (“Fundo”),  

 

  RESOLVE: 

(i) Alterar o Regulamento do Fundo ("Regulamento") a fim de adaptá-lo aos termos da 

Resolução CVM nº 175, de 23 de dezembro de 2022 (“Resolução CVM 175”), e das demais 

disposições legais e regulamentares aplicáveis, no que já for aplicável, sem alteração do 

objetivo e política de investimento e das taxas remuneratórias do Fundo, com destaque 

para as seguintes alterações, que são estruturais e não implicam alteração das 

características específicas do Fundo, sem prejuízo das demais alterações necessárias à 

adaptação à CVM 175, conforme descritas no Regulamento:  

a) Em razão da nova estrutura prevista na regulamentação, o Fundo passará a ser 

denominado “TREVISO FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO 

RESPONSABILIDADE LIMITADA”, contará com uma única classe, denominada 

“CLASSE ÚNICA DE COTAS DO TREVISO FUNDO DE INVESTIMENTO 

IMOBILIÁRIO RESPONSABILIDADE LIMITADA” (“Classe”); 

b) Conforme previsto no Regulamento, a responsabilidade dos cotistas passará a ser 

limitada ao valor por eles subscrito no Fundo, de modo que à denominação da Classe 

foi acrescido o sufixo “Responsabilidade Limitada”; 

c) O regime de remuneração dos prestadores de serviços foi alterado, a fim de 

promover a segregação das taxas e outros encargos pagos, incluindo, sem limitação, a 

taxa de administração e a taxa de gestão, conforme estabelecidas no Regulamento e 

no site da gestora, observado que o somatório dessas despesas não excederá o 

montante total da taxa de administração atualmente vigente, sem que haja qualquer 

oneração adicional aos cotistas do Fundo; 



 
 

 

(ii) Consolidar no Regulamento a alteração prevista neste Instrumento, de forma que a nova 

versão do Regulamento passará a viger a partir de 20 de junho de 2025, na forma do 

Anexo I.  

 
Quando não aqui expressamente definidos, os termos utilizados neste instrumento terão o mesmo 

significado a eles atribuído no Regulamento. 

 

Nada mais havendo a tratar, o presente instrumento foi assinado em 1 (uma) via digital, nos termos 

da Lei 13.874, de 20 de setembro de 2019, conforme alterada, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 

24 de agosto de 2001, conforme alterada (“MP 2.200”), do Decreto 10.278, de 18 de março de 2020, 

e, ainda, do Enunciado nº 297 do Conselho Nacional de Justiça, com a utilização da infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), instituída pelo Governo Federal por meio da MP 2.200. 

 

Quando não aqui expressamente definidos, os termos utilizados neste instrumento terão o mesmo 

significado a eles atribuído no Regulamento. 

 

 

 

 

 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

Administradora 

 

 

 

  
 

 


